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(2) Deve ser indicada a origem dos produtos. Quando a declaração 
na fatura respeitar, no todo ou em parte, a produtos originários de 
Ceuta e Melilha, na aceção do artigo 36.º do Protocolo, o exportador 
deve indicá -los claramente no documento em que a declaração é 
efetuada, através da menção ‘CM’.

(3) Estas indicações podem ser omitidas se já constarem do pró-
prio documento.

(4)Ver artigo 19.º, n.º 5, do Protocolo. Nos casos em que não é 
exigida a assinatura do exportador também não é necessário indicar 
o nome do signatário.»

CAPÍTULO II

Disposições transitórias

Artigo 4.º

Mercadorias em trânsito ou em depósito temporário

1 — As disposições do ACDC são aplicadas às merca-
dorias exportadas da República da África do Sul para a 
República da Croácia, ou da República da Croácia para a 
República da África do Sul, que satisfaçam as disposições 
do Protocolo n.º 1 do ACDC e que, em 1 de julho de 2013, 
se encontrem em trânsito ou em depósito temporário num 
entreposto aduaneiro ou numa zona franca na África do 
Sul ou na Croácia.

2 — Nesses casos, é concedido o tratamento preferen-
cial, desde que seja apresentada às autoridades aduaneiras 
do país de importação, no prazo de quatro meses a contar 
da data de entrada em vigor do Protocolo, uma prova de 
origem emitida a posteriori pelas autoridades aduaneiras 
do país de exportação.

CAPÍTULO III

Disposições gerais e finais

Artigo 5.º

O presente Protocolo faz parte integrante do ACDC.

Artigo 6.º

1 — O presente Protocolo é aprovado pela União Eu-
ropeia e respetivos Estados -Membros e pela República da 
África do Sul, de acordo com as respetivas formalidades 
próprias.

2 — As Partes Contratantes devem notificar -se mutu-
amente do cumprimento das respetivas formalidades a 
que se refere o n.º 1. Os instrumentos de aprovação são 
depositados junto do Secretariado -Geral do Conselho da 
União Europeia.

3 — Na pendência da entrada em vigor do Protocolo, as 
Partes Contratantes acordam em aplicar o presente Proto-
colo a título provisório dez dias após a receção da notifi-
cação quer da aplicação provisória da União Europeia quer 
da ratificação pela República da África do Sul. A aplicação 
provisória é notificada ao Secretário -Geral do Conselho da 
União Europeia e ao Ministro do Comércio e da Indústria 
da República da África do Sul, ou o seu sucessor.

4 — Aquando da aplicação provisória, todas as referên-
cias no presente Protocolo à «entrada em vigor» do pre-
sente Protocolo devem ser consideradas como referências 
à data em que aplicação provisória produz efeitos.

Artigo 7.º
1 — O presente Protocolo entra em vigor no primeiro 

dia do primeiro mês seguinte à data de depósito do último 
instrumento de aprovação.

2 — Não obstante o n.º 1, as Partes Contratantes acor-
dam em aplicar os artigos 3.º e 4.º do presente Protocolo 
a partir de 1 de julho de 2013,

Artigo 8.º
O presente Protocolo é redigido em duplo exemplar 

nas línguas alemã, búlgara, checa, croata, dinamarquesa, 
eslovaca, eslovena, espanhola, estónia, finlandesa, fran-
cesa, grega, húngara, inglesa, italiana, letã, lituana, mal-
tesa, neerlandesa, polaca, portuguesa, romena, sueca e 
nas línguas oficiais da África do Sul, para além da língua 
inglesa, nomeadamente sepedi, sesotho, setswana, siSwati, 
tshivenda, xitsonga, afrikaans, isiNdebele, isiXhosa e isi-
Zulu, fazendo igualmente fé todos os textos. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Portaria n.º 256/2015
de 20 de agosto

A Portaria n.º 33/2015, de 13 de fevereiro, cria os Cursos 
Científico-Tecnológicos de Informática e de Atividade 
Física e Desporto Adaptados, de nível secundário de edu-
cação, com planos próprios, aprova os respetivos planos 
de estudo e as matrizes curriculares, e define o respetivo 
regime de organização e funcionamento. 

Estes cursos, a funcionar no Colégio de São Mi-
guel de Fátima, em regime de autonomia pedagógica, 
nos termos previstos no Estatuto do Ensino Particular 
e Cooperativo de nível não superior, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 152/2013, de 4 de novembro, foram 
criados por um ciclo de estudos a iniciar no ano letivo 
de 2014/2015. 

Esta aprovação por apenas um ciclo de estudos pre-
tendeu salvaguardar a possibilidade de dar cumprimento 
ao que está previsto em termos da referenciação destes 
cursos ao Catálogo Nacional de Qualificações e da sua 
integração no Sistema Nacional de Qualificações. Encon-
trando-se em fase de conclusão o documento “Garantia 
da Qualidade nas Modalidades de Dupla Certificação 
– Um Guião Para Os Operadores de Educação e Forma-
ção Profissional”, a disponibilizar a todos os operadores 
do sistema no contexto de criação de condições para a 
implementação do Quadro de Referência Europeu de 
Garantia da Qualidade na Educação e Formação Pro-
fissional (EQAVET), torna-se necessário prorrogar o 
período de vigência da Portaria n.º 33/2015, de 13 de 
fevereiro, por mais um ciclo de estudos, a iniciar no ano 
letivo de 2015/2016. 

Assim, nos termos da alínea b) do n.º 1, do artigo 6.º 
do Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, na sua reda-
ção atual, conjugado com as alíneas c) e d) do n.º 1, do 
artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro, 
com o disposto no Estatuto do Ensino Particular e Coope-
rativo de nível não superior, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 152/2013, de 4 de novembro, e com o disposto na 
Portaria n.º 33/2015, de 13 de fevereiro, manda o Governo, 
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pelo Secretário de Estado do Ensino Básico e Secundário, 
o seguinte: 

Artigo 1.º 
Objeto 

A presente portaria prorroga por mais um ciclo de estu-
dos, a iniciar no ano letivo de 2015/2016, o funcionamento 
dos Cursos Científico-Tecnológicos de Informática e de 
Atividade Física e Desporto Adaptados, de nível secun-
dário de educação, com planos próprios, no Colégio de 
São Miguel de Fátima, criados pela Portaria n.º 33/2015, 
de 13 de fevereiro. 

Artigo 2.º 
Produção de efeitos 

1 — O presente diploma produz efeitos a partir do ano 
letivo de 2015/2016 e de forma progressiva, aplicando-se:

a) No ano letivo de 2015/2016 no 10.º ano de escola-
ridade; 

b) No ano letivo de 2016/2017 no 11.º ano de escola-
ridade; 

c) No ano letivo de 2017/2018 no 12.º ano de escola-
ridade. 

2 — Os alunos retidos no 10.º ano de escolaridade são 
integrados numa das ofertas formativas em vigor no ano 
letivo de 2016/2017.

3 — Nos anos letivos subsequentes, os alunos reti-
dos no 11.º ano e 12.º ano de escolaridade são integrados 
numas das ofertas formativas em vigor nos anos letivos 
de 2017/2018 e de 2018/2019, respetivamente. 

O Secretário de Estado do Ensino Básico e Secundário, 
Fernando José Egídio Reis, em 3 de agosto de 2015. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 7/2015/M

Adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto -Lei n.º 81/2013, 
de 14 de junho, retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 31/2013, de 24 de julho, e alterado pelos Decretos -Leis 
n.º 165/2014, de 5 de novembro e n.º 85/2015, de 21 de maio, 
que aprova o Novo Regime do Exercício da Atividade Pecuária 
(NREAP).

Na definição mais consensual, a agricultura familiar é 
aquela em que a gestão e a mão -de -obra da exploração agrí-
cola são asseguradas maioritariamente pelo agregado familiar.

Quando a Assembleia Geral da Organização das Nações 
Unidas declarou 2014 como o Ano Internacional da Agri-
cultura Familiar, facto inédito para o setor, tal resultou do 
claro reconhecimento da importância deste sistema agro-
pecuário sustentável ao nível social, económico, ambiental 
e cultural, que envolve nove em cada dez das 570 milhões 
de explorações agrícolas do planeta, e é responsável por 
80 % da produção mundial de alimentos.

No âmbito desta declaração, a Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO), assumiu 
como um dos seus objetivos reposicionar o setor no centro 
das políticas agrícolas, ambientais e sociais das agendas 

nacionais, identificando lacunas e oportunidades para pro-
mover uma mudança rumo a um desenvolvimento mais 
equitativo e equilibrado da produção de alimentos.

No contexto português, é na Região Autónoma da Ma-
deira, que a agricultura de cariz familiar assume maior 
expressão, facto bem evidente no último Recenseamento 
Geral da Agricultura, datado de 2009, da responsabilidade 
do Instituto Nacional de Estatística.

De acordo com este último censo, na Região Autónoma 
da Madeira existiam 13.611 explorações agrícolas, ocu-
pando 5.428 ha de superfície agrícola utilizada (SAU), 
originando uma SAU média de 3.999 m2. Por sua vez, 
cada exploração agrícola estava fragmentada numa média 
de 3,7 blocos, mais ou menos dispersos.

Ainda segundo este recenseamento, 99 % dos produto-
res eram singulares e a população agrícola familiar, cerca 
de 40.000 pessoas, correspondia, naquele ano, a 15 % da 
população residente. Além disso, do conjunto de horas 
empregues na atividade agrícola, 87 % correspondiam a 
mão -de -obra familiar e apenas 13 % a mão -de -obra con-
tratada.

Nesta matriz de utilização da terra, a exploração pecu-
ária está quase sempre presente e intimamente associada 
à produção agrícola propriamente dita, complementando-
-se uma à outra e, por isso, configurando uma verdadeira 
atividade agropecuária.

Tal como a produção vegetal, a animal é, na grande 
maioria dos casos, de muito pequena dimensão e, neste 
caso particular, com o objetivo principal de suprir as neces-
sidades do agregado familiar em proteínas, não se podendo 
comparar à exploração pecuária com fins exclusivamente 
comerciais e, por analogia, sem a devida modulação e 
adequação, obrigá -la à satisfação das mesmas exigências 
e requisitos legais aplicáveis.

Nesta perspetiva, e à falta de melhor definição legal, 
a «detenção caseira» de espécies animais, especialmente 
de bovinos, assume uma expressão muito significativa na 
agropecuária da Região Autónoma da Madeira, assumindo 
um inestimável papel na segurança alimentar da população 
agrícola familiar, pelo que é de importância crucial apoiar 
e sustentá -la.

É de notar que o consumo de carne de bovino na Re-
gião Autónoma da Madeira sempre deteve características 
muito particulares e de transmissão secular e, como tal, 
com declarado valor cultural.

Por tudo o atrás exposto, impõe -se uma adaptação à Re-
gião Autónoma da Madeira do Novo Regime do Exercício 
da Atividade Pecuária (NREAP), aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 81/2013, de 14 de junho, retificado pela Declaração 
de Retificação n.º 31/2013, de 24 de julho, e alterado pelos 
Decreto -Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro e Decreto -Lei 
n.º 85/2015, de 21 de maio, atendendo às especificidades 
do exercício da atividade agropecuária neste território.

Desta forma, é impreterível definir um conceito e dimen-
são da «detenção caseira» adequados, e conferir um prazo 
suficiente para que as explorações pecuárias da Região 
Autónoma da Madeira possam adaptar -se devidamente à 
regulamentação comunitária aplicável à atividade.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 
do artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º e nas alíneas g), i), oo) 
e pp) do artigo 40.º do Estatuto Político -Administrativo da 
Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, 


